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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0001797-65.2012.815.0141
ORIGEM: 1ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTES: Gean Carlos de Araújo e outro
ADVOGADO: Ilan Saldanha de Sá
APELADA: CAGEPA - Companhia de Água e Esgotos da Paraíba
ADVOGADA: Fernanda Alves Rabelo

APELAÇÃO  CÍVEL.  1.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONCURSO  PÚBLICO.  CAGEPA.  EMPRESA  DE  ECONOMIA
MISTA.  PRESIDENTE.  AUTORIDADE  COATORA.
POSSIBILIDADE.  REFORMA  DA  SENTENÇA.  2. JULGAMENTO
DE  MÉRITO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  515,  §  3º,  DO  CPC.  3.
CANDIDATOS APROVADOS DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS
OFERTADAS NO EDITAL. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO.
PRECEDENTES  DO  STF.  4. VAGAS  PARA  CADASTRO  DE
RESERVA.  IRRELEVÂNCIA.  5. PROVIMENTO DO RECURSO E
CONCESSÃO DA SEGURANÇA.

1. “Os  atos  praticados  por  dirigentes  e  representantes  de
sociedade de economias mista,  relacionados com seleção de
pessoal  -  concurso  público  ou  contratação  -  não  são
considerados 'de mera gestão', sendo impugnáveis através de
ação mandamental. Precedentes.” (AgRg no AREsp 310.075/RJ,
Rel.  Ministro  Castro  Meira,  Segunda  Turma,  julgado  em
05/09/2013, DJe 12/09/2013).

2. O art. 515, § 3º, do CPC, autoriza o julgamento de mérito
pelo  Tribunal  quando  o  processo  já  estiver  devidamente
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instruído e a matéria for exclusivamente de direito.

3. O STF firmou entendimento de que possui direito subjetivo à
nomeação o candidato aprovado dentro do número de vagas
previstas no edital de concurso público.

4. Ao ofertar e quantificar as vagas, ainda que para a formação
de  cadastro  de  reservas,  o  edital  do  concurso  vincula  a
Administração  ao  preenchimento  desses  cargos  e  faz  nascer
para  o  candidato  classificado  dentro  das  vagas  o  direito
subjetivo à nomeação, no prazo de validade do certame.

5. Provimento do apelo para reformar a sentença e, julgando o
mérito da causa, conceder a segurança. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar
provimento à apelação e conceder a segurança.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  GEAN  CARLOS DE
ARAÚJO e ILMARQUES PEREIRA DA SILVA contra sentença do Juízo de
Direito da 1ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha (f. 115/116), proferida
nos autos do Mandado de Segurança impetrado contra o PRESIDENTE DA
CAGEPA - COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DA PARAÍBA.

Na referida sentença o Magistrado singular extinguiu o feito
sem resolução de mérito, sob o fundamento de que, no caso, não há
ato de autoridade para efeito de cabimento de mandado de segurança,
uma vez que a autoridade apontada como coatora pratica atos de mera
gestão.

Os apelantes, em suas razões de f. 117/120, sustentam que o
Presidente da CAGEPA é o responsável pelas nomeações dos aprovados no
concurso realizado pela entidade e, portanto, pode figurar no polo passivo
da ação mandamental. Com isso, requerem a reforma da sentença e, de
logo, a concessão da ordem, para que a autoridade coatora seja obrigada
a nomeá-los para o cargo ao qual  concorreram e obtiveram aprovação
dentro das vagas ofertadas no edital.

Contrarrazões pela manutenção do julgado (f. 122/131). 

No parecer de f. 136/139 a Procuradoria de Justiça opinou pelo



AP n. 0001797-65.2012.815.0141                                                                                                          3

provimento do recurso. 

É o relatório.

                VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                                                    Relator

Gean Carlos de Araújo e Ilmarques Pereira da Silva impetraram
mandado de segurança contra ato que reputam ilegal  e abusivo do
Presidente  da  CAGEPA,  em razão  do  concurso  realizado,  visando  suas
nomeações para o cargo de Agente Operacional na Regional de Catolé do
Rocha.

Ao apreciar o feito, o Magistrado  a quo extinguiu a ação sem
resolução de mérito,  sob o fundamento de que não cabe mandado de
segurança  contra  ato  de  dirigente  de  sociedade  de  economia  mista,
pessoa jurídica de direito privado, por tratar-se de ato de mera gestão.

No  entanto  esse  entendimento  não  pode  prevalecer,  pois  o
Presidente da CAGEPA, ao praticar atos referentes ao concurso público,
desempenha atividade típica de direito público e,  por conseguinte,  fica
submetido aos princípios que norteiam a Administração.

Nesse  norte,  os  atos  praticados  pelo  Presidente  da  CAGEPA
quanto ao concurso não podem ser classificados como de mera gestão,
mas sim atos de autoridade e, portanto, passíveis de ser impugnados pela
via do mandado de segurança.

Eis jurisprudência do Supremo Tribunal Federal acerca do tema:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF.  FATOS  E  PROVAS.
SÚMULA  279/STF.  MATÉRIA.  INFRACONSTITUCIONAL.  OFENSA
REFLEXA. 1. O requisito do prequestionamento é indispensável, por
isso que inviável a apreciação, em sede de recurso extraordinário, de
matéria  sobre  a  qual  não  se  pronunciou  o  Tribunal  de  origem,
incidindo o óbice da súmula 282 do Supremo Tribunal Federal. 2. A
violação  indireta  ou  reflexa  das  regras  constitucionais  não  enseja
recurso extraordinário. Precedentes: AI n. 738.145 - AgR, Rel. Min.
CELSO DE MELLO, 2ª Turma, DJ 25.02.11; AI n. 482.317-AgR, Rel.
Min. ELLEN GRACIE, 2ª Turma DJ 15.03.11; AI n. 646.103-AgR, Rel.
Min. CÁRMEN LÚCIA, 1ª Turma, DJ 18.03.11. 3. A Súmula 279/STF
dispõe  verbis:  Para  simples  reexame  de  prova  não  cabe  recurso
extraordinário. 4.  É que o recurso extraordinário não se presta ao
exame de questões que demandam revolvimento do contexto fático-
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probatório dos autos, adstringindo-se à análise da violação direta da
ordem constitucional. 5. In casu, o acórdão originário teve a seguinte
ementa:  1. MANDADO  DE  SEGURANÇA.  2.  NA  FORMA  DE
SEDIMENTADA JURISPRUDÊNCIA, CABÍVEL É O MANDAMUS
CONTRA ATO DE DIRIGENTE DE SOCIEDADE DE ECONOMIA
MISTA,  PETROBRÁS,  NOTADAMENTE  EM  RELAÇÃO  A
CONCURSO PÚBLICO A QUE ESTÁ OBRIGADA.  3. CANDIDATO
ELIMINADO,  SOB  FUNDAMENTO  DE  NÃO  COPROVAÇÃO  DE
REQUISITO  DE  EXPERIÊNCIA  PROFISSIONAL,  CONSTANTE  DO
EDITAL. 4. COMPROVAÇÃO DO REQUISITO, LEVANDO À CONCESSÃO
DA ORDEM, PRESTIGIADA PELO PARQUET. 5. EXCLUSÃO DA VERBA
HONORÁRIA, NA FORMA DAS SÚMULAS Nº 105, DO STJ, E 512 DO
STF.  6.  PRELIMINAR  REJEITADA  E  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.  8.  NEGO  SEGUIMENTO  ao  agravo  de  instrumento.  6.
Agravo regimental desprovido.1 

O Superior Tribunal de Justiça também já decidiu sobre essa
matéria. Vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  AUTORIDADE
IMPETRADA. PETROBRÁS. PROCESSO SELETIVO. CONVOCAÇÃO DO
CANDIDATO.  TELEGRAMA.  FALTA  DE  PREVISÃO  NO  EDITAL.
REVISÃO DE FATOS.  SÚMULA 7/STJ.  1. Os atos praticados por
dirigentes  e  representantes  de  sociedade  de  economias
mista,  relacionados  com  seleção  de  pessoal  -  concurso
público  ou  contratação  -  não  são  considerados  "de  mera
gestão",  sendo  impugnável  através  de  ação  mandamental.
Precedentes. 2.  É  vedado  revolver  as  razões  de  índole  fático-
probatória, adotadas pelo Tribunal de origem, para denegar o pleito
do recorrente. Inteligência da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial". 3. Agravo regimental
não provido.2 

O entendimento desta Corte de Justiça não destoa, conforme
julgamento do Tribunal Pleno, a seguir ementado:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  REALIZADO  POR
SOCIEDADE  DE  ECONOMIA  MISTA  ESTADUAL.  IMPETRAÇÃO  EM
DESFAVOR  DO  CHEFE  DO  PODER  EXECUTIVO  ESTADUAL  E  DO
DIRETOR DO ENTE DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA REALIZADOR DA
SELEÇÃO.  CANDIDATOS  APROVADOS.  CADASTRO  DE  RESERVA.
CERTAME  COM  PRAZO  DE  VALIDADE  EXPIRADO.  ALEGAÇÃO  DE
NECESSIDADE DO SERVIÇO E REALIZAÇÃO DE TERCEIRIZAÇÃO DOS
POSTOS.  PRETENSÃO  DE  IMEDIATA  NOMEAÇÃO.  ILEGITIMIDADE

1 AI 850931 AgR, Relator: Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 27/03/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
080 DIVULG 24-04-2012 PUBLIC 25-04-2012.
2 AgRg  no  AREsp  310.075/RJ,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,  Segunda  Turma,  julgado  em 05/09/2013,  DJe
12/09/2013.
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PASSIVA  AD  CAUSAM DO  GOVERNADOR DO  ESTADO.  EXTINÇÃO
PARCIAL DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. FALTA DE
CONDIÇÃO.  DA  AÇÃO.  SITUAÇÃO  QUE  AFASTA  A  COMPETÊNCIA
DESTA CORTE DE JUSTIÇA PARA APRECIAÇÃO DO FEITO REMESSA A
JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO - Não competindo ao
Governador do Estado da Paraíba nomear os aprovados em
concurso público realizado para o provimento de vagas nos
quadros  de  Sociedade  de  Economia  Mista  Estadual,  que
possui dirigentes próprios, a quem cabe realizar a pretendida
nomeação, há de ser reconhecida sua ilegitimidade figurar no
polo passivo, extinguindo-se, por conseguinte, parcialmente
o presente  feito  mandamental.  -  Verificada  a  ilegitimidade  do
Chefe do Poder Executivo Estadual, parte que atraía a competência
de processamento da demanda para o Tribunal de Justiça, deve-se
dar  continuidade  ao  processo  em primeiro  grau  de  jurisdição  no
pertinente  ao  outro  impetrado,  de  acordo  com  as  regras  de
distribuição.3 

É imperioso, destarte,  a reforma da sentença, para que seja
apreciado o mérito da lide.

Considerando, porém, que o feito foi extinto sem resolução de
mérito, e já se encontra suficientemente instruído, é cabível a aplicação do
art. 515, § 3º, do CPC, para que este Órgão Colegiado julgue, de logo, o
mérito da causa.

O presente mandado de segurança, nos moldes já delineados,
visa analisar  ato do Presidente da CAGEPA,  que deixou de nomear os
impetrados para o cargo de Agente Operacional na Regional de Catolé do
Rocha.

De um lado os  impetrantes  sustentam que foram aprovados
dentro do número de vagas ofertadas no edital do certame. Do outro, a
CAGEPA defende que os  impetrantes  concorreram para a  formação de
cadastro de reserva.

Da análise dos documentos trazidos aos autos percebe-se que
os dois impetrantes concorreram para o cargo de Agente Operacional na
Regional de Catolé do Rocha. Gean Carlos de Araújo foi classificado na 5ª
(quinta) colocação (f.  69), e Ilmarques Pereira da Silva na 7ª (sétima)
colocação (f. 71).

O edital do concurso estabeleceu que para o cargo de Agente
Operacional existiam 540 (quinhentas e quarenta) vagas para cadastro de
reserva em todo o estado (f. 21). E, especificamente para a cidade de

3 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n. 99920130000345001, TRIBUNAL PLENO, Relator: Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho, j. em 11-03-2013.
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Catolé do Rocha, foram previstas 09 (nove) vagas de cadastro de reserva
para o referido cargo. 

A  homologação  do  resultado  do  certame  aconteceu  no  dia
10/01/2009 e o prazo de validade de 02 (dois) anos foi prorrogado por
igual período, expirando em 10/01/2013, sem que houvesse a nomeação
dos suplicantes.

Assim,  os  impetrantes,  classificados  na  5ª  e  7ª  colocações,
encontram-se dentro das 09 vagas ofertadas pelo edital do concurso e,
portanto, têm direito subjetivo à nomeação.

Trago arestos do STF nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM
AGRAVO.  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO
PÚBLICO.  1.  CANDIDATO  APROVADO  DENTRO  DO  NÚMERO  DE
VAGAS:  DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.  2.  CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA. PRETERIÇÃO DE CANDIDATO. BURLA AO PRINCÍPIO
DO CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO.  1. O candidato aprovado dentro do número de
vagas  previsto  no  Edital  de  concurso  público  tem  direito
subjetivo  à  nomeação  durante  o  prazo  de  validade  do
concurso.  Tema  cuja  repercussão  geral  foi  reconhecida.
Precedente. 2. A contratação temporária de pessoal, no período de
validade  do  concurso  público,  configura  preterição  do  candidato
aprovado e intolerável burla ao princípio do concurso público.4 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM
AGRAVO.  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO
APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL.
DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.  AGRAVO  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO. I – O Plenário desta Corte, no julgamento do RE
598.099/MS, Rel. Min. Gilmar Mendes, firmou entendimento
no  sentido  de  que  possui  direito  subjetivo  à  nomeação  o
candidato aprovado dentro do número de vagas previstas no
edital de concurso público. II – Agravo regimental a que se nega
provimento.5 

Esta Segunda Câmara Cível, ao apreciar caso idêntico ao que
agora se analisa, decidiu nos seguintes termos:

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.

4 ARE  816455  AgR,  Relatora:  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Segunda  Turma,  julgado  em  05/08/2014,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-158 DIVULG 15-08-2014 PUBLIC 18-08-2014.
5 ARE  807311  AgR,  Relator: Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Segunda  Turma,  julgado  em  10/06/2014,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-125 DIVULG 27-06-2014 PUBLIC 01-07-2014.
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CAGEPA.  CARGO  DE  AGENTE  DE  MANUTENÇÃO.  AUTOR
APROVADA DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO
EDITAL  PARA  CADASTRO  DE  RESERVA.  CERTAME  COM
PRAZO  DE  VALIDADE  EXPIRADO.  DIREITO  À  NOMEAÇÃO.
ATO  VINCULADO.  PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL  E  DAS
CORTES SUPERIORES. REFORMA DO DECISUM. APELO PROVIDO.
- Conforme entendimento uníssono da Corte Suprema e do Superior
tribunal de Justiça, o candidato aprovado dentro do número de vagas
previsto no edital, cuja nomeação não fora efetuada até o término do
prazo de validade do certame, possui direito líquido e certo em ser
nomeado.  -  A  oferta  editalícia  pela  autoridade  impetrada,
ainda que para formação de cadastro de reservas, evidencia,
sem sombra de dúvidas, a existência de cargos disponíveis,
demandando  provimento  dentro  do  prazo  de  validade  do
certame, gerando, assim, direito subjetivo à nomeação dos
candidatos aprovados.6 

Ademais,  diante da oferta  de vagas para o cargo de Agente
Operacional na unidade de Catolé do Rocha, não há como acolher a tese
da CAGEPA, no sentido de que o edital apenas estabeleceu a formação de
cadastro de reserva.

Ao passo  que o edital  previu  09 (nove)  vagas  para o cargo
almejado  pelos  impetrantes,  pressupõe-se  que  a  Administração  dispõe
daquelas vagas e tem a necessidade de preenchê-las, pois, caso contrário,
não haveria motivo para a abertura do concurso.

Nesse mesmo tom foi a conclusão do Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle  Filho  ao  relatar  o  Processo  n.  0000013-37.2013.815.0911,  acima
ementado, senão vejamos:

Outrossim, a meu sentir, a alegação da parte impetrada de
que as vagas do certame destinavam-se apenas à formação
de cadastro reserva não merece guarida. Isso porque, uma
vez publicado o edital do concurso com número específico de
vagas, ainda que para formação de cadastro de reserva, a
simples aprovação do candidato cria para o ente público o
dever  de  nomeação  e,  para  o  candidato,  o  direito  de  ser
investido no cargo.

A oferta editalícia pela autoridade impetrada evidenciou, sem
sombra  de  dúvidas,  a  existência  de  cargos  vagos,
demandando  provimento  dentro  do  prazo  de  validade  do
certame, gerando, assim, direito subjetivo à nomeação dos
candidatos aprovados.

6 TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  n.  0000013-37.2013.815.0911,  2ª  Câmara  cível,  Relator:  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, j. em 26-06-2014.
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A propósito, "a administração pratica ato vinculado ao tornar pública
a existência de cargos vagos e o interesse em provê-los" (STJ, RMS
27.31 VAM, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em
04/08/2009, DJe 08/09/2009).

Em caso análogo, esta 2ª Câmara Cível assim se posicionou:

"REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA  COM  PEDIDO
LIMINAR.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO  APROVADO DENTRO
DO NÚMERO DE VAGAS OFERECIDAS PARA CADASTRO DE RESERVA.
INDEFERIMENTO  DA  POSSE  DOS  CANDIDATOS  APROVADOS  EM
COLOCAÇÕES  ANTERIORES.  IMPETRANTE  QUE  ATINGIU  A
CLASSIFICAÇÃO DENTRO DA QUANTIDADE DE VAGAS PREVISTAS
NO EDITAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. CONCESSÃO
DA ORDEM MANDAMENTAL. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NO STJ
E NESTE TRIBUNAL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. ART 557, CAPUT,
DO CPC.  SEGUIMENTO NEGADO. Não é lícito  à Administração,  no
prazo de validade do concurso  público,  simplesmente omitir-se  na
prática  dos  atos  de  nomeação  dos  aprovados  no  limite  de  vagas
ofertadas,  em  respeito  aos  investimentos  realizados  pelos
concursantes, em termos financeiros, de tempo e emocionais, bem
com  as  suas  legítimas  expectativas  quanto  à  assunção  do  cargo
público." (TJPB, Acórdão do processo n° 01220110000788001, Órgão
2ª  CAMARA  CIVEL,  Relator  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti, j. em 04/11/2011).

Em  meio  ao  contexto  acima  delimitado,  vislumbro  Omissão  da
autoridade apontada como coatora em nomear o candidato aprovado,
mesmo  diante  da  existência  de  vagas,  configurando-se  o  direito
líquido e certo à nomeação, motivo pelo qual entendo que o acórdão
recorrido deve ser reformado.

Nesse  cenário,  e  com  fulcro  na  jurisprudência  do  Supremo
Tribunal Federal e desta Corte de Justiça, impõe-se reconhecer o direito
líquido  e  certo  dos  impetrantes  à  nomeação,  uma  vez  que  foram
aprovados dentro das vagas ofertadas pelo edital.

Diante  do  exposto,  dou  provimento  ao  apelo  para
reformar  a  sentença  e  conceder  a  segurança  pleiteada,
determinando que a autoridade coatora proceda, de imediato, à nomeação
dos impetrantes para o cargo de Agente Operacional na cidade de Catolé
do Rocha.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS, que participou do julgamento com ESTE
RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  limitada,  em
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substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 12
de maio de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                             Relator
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